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RESUMO 

 

 
Este trabalho teve como objetivos refletir acerca da questão agrária no contexto do 

desenvolvimento do capitalismo no campo, atentando para o processo de concentração 

fundiária e para os desdobramentos sociais e econômicos relacionados a esta questão, 

especialmente para as mudanças nas relações de produção e de trabalho, que desembocaram 

na luta pela terra e nos projetos de reforma agrária. Pautou-se, de modo particular na 

investigação e discussão acerca da formação do Assentamento Quero-Quero, levando-se em 

consideração a política de reforma agrária diferenciada que o originou (Crédito Fundiário), 

bem como os aspectos socioeconômicos relacionados ao desenvolvimento do mesmo, em 

comparação aos assentamentos formados nos moldes convencionais. Para atender aos 

objetivos propostos a pesquisa se pautou em levantamento bibliográfico para dar suporte 

teórico à análise do objeto, bem como em entrevistas junto aos assentados com aplicação de 

questionários.  
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ABSTRACT 

 

 

This study aimed to reflect on the agrarian question in the context of capitalist development in 

the field, focusing on the process of land concentration and social and economic 

developments related to this issue, especially for changes in relations of production and work, 

that ended at the struggle for land and agrarian reform projects. Was marked, particularly in 

research and discussion about the formation of the Settlement Quero-Quero, taking into 

account the politics of differentiated agrarian reform that gave (Land Credit) as well as 

socioeconomic aspects related to the development of the same, compared to settlements 

formed in the conventional manner. To meet the objectives proposed research was based on 

literature survey to give theoretical support to the analysis of the object, as well as interviews 

with the settlers with questionnaires. 

 

 

Keywords: Agrarian Reform. Settlement. Land Credit. Peasantry. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 No presente trabalho procurou-se abordar a questão agrária e os problemas que 

vem sendo desencadeados desde a colonização do Brasil até nos dias atuais, com as 

desigualdades na distribuição de terras. Para entender esse processo, abordou-se inicialmente 

a colonização do Brasil, onde as terras eram de poder da Coroa Portuguesa, as quais foram 

doadas àqueles que tinham as graças do rei (homens de condição e/ou com títulos de 

nobreza). Até o fim do regime de sesmaria no século XIX quando se define o acesso à terra 

com a Lei de Terras (lei nº 601 de 1850), a partir da qual a terra seria de propriedade daquele 

que a comprasse, ou seja, mais uma vez surge uma desigualdade, afinal apenas aquele que 

detinha o poder é que teria condições de adquirir a terra (GRAZIANO DA SILVA, 1980).  

Nesse sentido Martins (1986: 32-33) apud Oliveira & Farias (2010, p. 01) 

 

[...] a terra transformada em mercadoria tem efeitos bem diferentes das outras mercadorias que se 

caracterizam por serem produtos do trabalho humano. A terra é uma mercadoria 

completamente distinta das demais. A diferença está em que a terra não é produto do 

trabalho, é finita e imóvel. É uma mercadoria que não circula; em seu lugar circula o 

seu representante, o título de propriedade. O que se compra e vende não é a própria 

coisa, mas o seu símbolo. Todas as verdadeiras mercadorias se realizam na sua 

utilidade e na sua utilização; elas se realizam nas mãos de quem as possui e usa. A 

terra não é propriamente mercadoria, mas equivalente de mercadoria. Para que possa 

produzir renda – que é o seu uso capitalista – a terra não exige que o ter e o usar 

estejam juntos. Nas outras mercadorias, o ter é condição do usar e o usar é a 

realização do ter; no caso da terra, na sociedade capitalista (e é dela que estamos 

falando), não é necessário que estejam juntos. 

 

Desse modo, a terra passa a ser uma mercadoria e, uma vez concentrada nas mãos 

de poucos, especialmente daqueles que detém o poder e o capital, concentra também a 

riqueza. 

Com a supressão do tráfico negreiro, do trabalho escravo e a criação da Lei de 

Terras, tem-se uma transição (forçada pelos capitais internacionais) para o trabalho livre e o 

incentivo à imigração, especialmente para as lavouras de café e, consequentemente a 

implantação do regime de colonato.  

A partir da segunda metade do séc.XIX, tem-se o processo de acumulação 

primitiva do capital pautada nos complexos rurais voltados a produção monocultura.  

Nesse arranjo espacial e econômico a produção agrícola de alimentos para a 

subsistência era desenvolvida pelos colonos, agregados e moradores (a depender da região) no 
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interior ou na periferia dos complexos rurais, visando garantir a alimentação da força de 

trabalho dos mesmos e do pequeno surto de desenvolvimento urbano (MOREIRA, 1990). 

A partir da primeira metade do séc. XX com a crise mundial de superprodução do 

café e a queda da Bolsa de Valores de NY, em 1929, os complexos rurais, especialmente as 

fazendas de café, até então praticamente quase auto-suficiente, passaram por um processo de 

especialização da produção. Nesse contexto houve um redirecionamento da economia agro-

exportadora para a industrial (indústrias de bens de uso e consumo), bem como investimentos 

estrangeiros (inglês) em infra-estrutura (ferrovias). As cidades (Sul e Sudeste) passaram por 

um crescimento efetivo e, consequentemente a agricultura se voltou mais para o mercado 

interno.   

Com o desenvolvimento industrial a partir da década de 1930, houve o avanço do 

capitalismo no campo, agravando ainda mais a estrutura fundiária do país e, 

consequentemente a questão agrária, fazendo com que famílias que possuíam uma pequena 

área de produção fossem expulsas de suas terras, para dar espaço a uma produção capitalista, 

para assim se fabricar mais na busca de um maior lucro.  

A produção se intensificou sob o controle do capital, exigindo o maior uso de 

adubos, máquinas, inseticidas, trabalho assalariado, cultivo intensivo da terra, ou seja, 

intensificando ainda mais processo de trabalho e de produção por meio da industrialização da 

agricultura. Tem-se assim, conforme Graziano da Silva (1980), uma “agricultura fabricada”, 

pautada em estudos em centros de pesquisa e melhoramento genético, no uso de tecnologia e, 

portanto, menos dependente dos fatores climáticos para se desenvolver.  

Esse processo de produção intensivo, pautado no avanço tecnológico demandou 

vultosos investimentos por parte do Estado beneficiando o grande capital, deixando em 

desvantagem o camponês que produzia para sua subsistência, sem condições para investir em 

infraestrura e, consequentemente concorrer com a grande produção capitalista. Como destaca 

Graziano da Silva (1980, p, 17) “A questão está justamente ai: o sistema todo foi feito para 

que ganhem os grandes capitais e não os pequenos produtores”. 

 

 

Com essas transformações no campo, se intensifica mais a questão agrária no 

Brasil, surgindo assim com mais vigor às lutas dos camponeses, a exemplo das ligas 

camponesas nos anos 1960 e do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, nos anos 

1980, por uma política de distribuição de terras por meio da reforma agrária, pela cidadania e 

por uma sociedade mais igualitária.  
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Todavia, na contramão da reforma agrária pautada nas ocupações do MST e 

desapropriação de terras pelo INCRA (Instituto Nacional de Colonização Agrária), surge no 

Governo neoliberal de Fernando Henrique Cardoso, nos anos 1990, outra concepção de 

reforma agrária e, portanto de acesso a terra e de promoção do desenvolvimento rural, pautada 

nos programas Cédula da Terra, Banco da Terra e Credito Fundiário de Combate à Pobreza
1
. 

Tais programas só serviram para beneficiar o latifúndio improdutivo que obtinha o 

pagamento à vista da terra, muitas vezes devolutas, de má qualidade e com preço 

superfaturado. 

               Pautando-se nesses pressupostos no primeiro capítulo do presente trabalho procurou-

se discutir o histórico da questão agrária no Brasil desde a colonização e o poder político 

frente essa questão. Abordaram-se também os projetos de reforma agrária e os movimentos de 

luta pela terra bem como a questão agrária no âmbito do território sul-mato-grossense com o 

inicio de sua colonização, o qual perpassou pela exploração e transformação do referido 

território.  

            No segundo capítulo discutiu-se a proposta do Crédito Fundiário por meio do qual, o 

camponês interessado em adquirir um pedaço de terra possa fazer um financiamento através 

do Banco da Gente
2
. 

            No terceiro capítulo pautou-se na análise do objeto de estudo que é o assentamento 

Quero-Quero, formado pelo Crédito Fundiário onde foram entrevistadas 12 famílias. O 

objetivo das entrevistas foi demonstrar no trabalho as condições vida e de produção dos 

camponeses assentados e verificar o que mudou na vida dessas famílias depois de adquirir 

esses lotes.   

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1
 Rezende & Mendonça (s/d). Disponível em: http://www.social.org.br/artigos/artigo031.htm Acesso em: 

13/12/2013. 
2
 O Banco da Gente  é uma instituição financeira de concessão de microcrédito, sua constituição se deu em 09 de 

Novembro de 1999, como pessoa jurídica de direito privado, as operações oferecidas pelo Banco da Gente  não 

visam fins lucrativos e a duração da sua gestão é por tempo indeterminado. 

http://www.emprestimoconsignado.com.br  

http://www.emprestimoconsignado.com.br/capital-de-giro/banco-da-gente/
http://www.emprestimoconsignado.com.br/capital-de-giro/banco-da-gente/
http://www.emprestimoconsignado.com.br/capital-de-giro/banco-da-gente/
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CAPITULO I: A QUESTÃO AGRÁRIA NO BRASIL: O PROCESSO DE 

CONCENTRAÇÃO FUNDIÁRIA E AS POLÍTICAS DE REFORMA AGRÁRIA 

 

                                                             

A questão agrária se fez presente desde o Brasil Colônia (1500), quando as terras 

já eram mal distribuídas. A Colônia Portuguesa a fim de conquistar novos territórios, fazia 

distribuição de terras, denominadas de sesmarias, os beneficiários das terras eram pessoas 

próximas da Coroa, chamados de donatários que tinha seus direitos e obrigações instituídos 

pela Coroa, ou seja, o rei distribuía essas terras, mas não abria mão delas.  

Os beneficiários dessas terras enfrentaram dificuldades para produzir nelas. A falta 

de acesso aos lugares e os confrontos que tinha com os índios, somada a necessidade de 

exportar seus produtos e a falta de mão-de-obra, uniu os senhores detentores de terras em 

torno do comércio de negros africanos para servir de força de trabalho escrava.  

No período Colonial não havia indústria, e as atividades produtivas giravam em 

torno da agricultura e seu comércio. Após a extração do Pau Brasil a principal atividade 

produtiva voltada para a exportação foi a monocultura da cana de açúcar. Depois vieram 

vários outros ciclos econômicos até chegarmos ao ciclo do café, já coincidindo com o fim da 

escravidão (1888), no regime imperial.  

No inicio do século XIX, o regime de sesmarias se desfez, causando então uma 

expansão das pequenas posses. Neste mesmo século definiu-se então o acesso a propriedade 

com a Lei de Terras (Lei n. 601 de 1850), a qual determinava que toda terra devoluta só seria 

de propriedade com a compra e venda.  (GRAZIANO DA SILVA 1980, p, 27)  

Por trás da criação da Lei de Terras havia a preocupação em coibir o acesso a terra 

por parte das camadas menos favorecidas, inclusive os escravos recém-alforriados, além de 

aquecer o mercado de terras e assim financiar a vinda de imigrantes para servir de mão de 

obra nas lavouras de café.  

Muda-se neste contexto as relações de produção e de trabalho. As grandes 

fazendas muitas vezes adquiridas com títulos forjados (ilegais) passaram a empregar os 

colonos que vinham para o Brasil com a promessa de que trabalhariam como empregados, 

mas que também possuiriam terras para o plantio. Na verdade acabavam se submetendo a um 

trabalho análogo ao trabalho escravo, sob pressão e com salários baixíssimos.  

Constituiu-se assim o regime de colonato e a Lei de Terras acabou instituindo a 

propriedade privada da terra e, desse modo beneficiando mais uma vez os que detinham o 

poder econômico, político e ideológico, haja vista serem os detentores do dinheiro para a 
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compra dessas terras ou para forjar titulação ilegal. O título da terra tornou-se superior à posse 

efetiva. Assim, aquele que tinha a posse da terra estava destituído do direito sobre ela. 

Portanto, àquele que sendo portador do título da terra, mesmo, sem nunca tê-la ocupado de 

fato, passou a ter o domínio sobre a mesma, ou seja, direito de propriedade privada da terra. 

(OLIVEIRA & FARIAS, 2010, p. 06) 

Na busca de melhorias para a agricultura e, em virtude do avanço do capitalismo 

no campo agravou-se cada vez mais a questão agrária. Significa dizer que esse processo de 

expansão capitalista da agricultura no campo, pequenas unidades de produção familiar foram 

afetadas e destruídas, pois muitos camponeses foram expropriados e expulsos de suas terras 

para dar espaço à produção em larga escala.  

Há que destacar que os anos 1950 marcaram o processo de modernização da 

agricultura no Brasil, o qual ocorreu sob a forte influencia do desenvolvimento do capitalismo 

no campo. Esse processo teve vários desdobramentos tanto do ponto de vista tecnológico, 

como econômico e social.  

Cabe dizer, portanto, que tal modernização caracterizou-se por promover 

transformações na base técnica da agricultura, ao utilizar intensivamente tecnologia de 

natureza industrial, a exemplo de máquinas, equipamentos, defensivos químicos, fertilizantes, 

etc, para garantir a produção monocultora de larga escala voltada, sobretudo para o mercado 

externo.  Provocou ainda mudanças nas relações de produção, pois ao desembocar na 

horizontalização da produção aumentando a demanda por grandes extensões de terras e força 

de trabalho assalariada, provocou a expropriação camponesa, o êxodo rural e a conseqüente 

concentração de terras. Neste sentido, como salienta Silva (2004, p. 31) “[...] contribuiu para a 

expulsão e demissão de grande parcela de trabalhadoras/es que tinham acesso à terra, através 

da parceria, do arrendamento, entre outras”.  

Há que ressaltar, no entanto que foi ao longo da década de 1970 que esse processo 

de modernização se consolidou (SILVA, 2004, p. 31), desembocando na agro industrialização 

da agricultura. 

Conforme afirma Graziano da Silva (1980, p.12)  

 

O fato é que a expansão da grande empresa capitalista na agropecuária 

brasileira nas décadas de sessenta e setenta foi ainda muito mais acelerada do 

que em períodos anteriores. E essa expansão destruiu outros milhares de 

pequenas unidades de produção, onde o trabalhador rural obtinha não apenas 

parte da sua própria alimentação, como também alguns produtos que vendia 

nas cidades. 
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Com a expansão do capitalismo, a agricultura no campo passou por um processo 

de transformação, denominada de “agricultura fabricada”. “É como se o sistema capitalista 

passasse a “fabricar” uma Natureza que fosse adequada à produção de maiores lucros”.  

(GRAZIANO DA SILVA, 1980, p. 14) 

Faz-se importante destacar ainda que os desdobramentos desse processo de 

modernização, com a rápida e complexa produção agrícola no campo devido aos interesses 

dos dominantes, não se deu somente do ponto de vista social e econômico. Os impactos se 

expressam também na perspectiva ambiental, com frequentes problemas provocados pela 

produção monocultora, como por exemplo, a destruição das florestas e da biodiversidade 

genética; a erosão dos solos e a contaminação dos recursos naturais e dos alimentos. 

(BALSAN, 2006). 

                 Com o expansionismo e as transformações capitalistas no campo, cujo intuito foi (e 

é), assim como em toda a economia, o aumento da produção e do trabalho, a agricultura 

absorveu tecnologia por meio de pesquisa científica e de desenvolvimento de máquinas e 

equipamentos para o processo de produção, colocando o pequeno produtor camponês em 

desvantagem frente à grande propriedade capitalista, tendo em vista o pequeno não possuir 

condições de adquirir produtos que favorecem sua produção, como por exemplo: a ração para 

alimentação dos animais no campo, os inseticidas para a produção dos alimentos, entre outros. 

Segundo Balsan (2006, p.125): 

 

Pensar sobre as tendências do “novo mundo rural” requer que se volte o olhar para 

esta realidade que, ao mesmo tempo em que tem colocado uma classe da sociedade 

com o que há de mais moderno na agricultura e pecuária, contraditoriamente, deixa 

outra, como os agricultores familiares, ou seja, a maioria dos produtores rurais, cada 

vez mais distantes de tais inovações. É esta categoria que se apresenta cada vez mais 

próxima do limite de sobrevivência que, atualmente, tem merecido maior 

preocupação por parte das políticas governamentais, tendo em vista o 

desenvolvimento local sustentável no contexto de um “novo mundo rural”. 

 

A autora ainda ressalta a grande desigualdade social entre os camponeses e os 

grandes latifundiários detentores do poder, que se acham no direito de se adonarem das terras 

somente a fim de obter mais lucros com as grandes produções. Destacando também a 

desigualdade em questão do acesso a tecnologia.  

O camponês não tem condições de adquirir tecnologia para a sua produção. Além 

disso, para fazer um financiamento é tanta burocracia que o deixa muitas vezes 

impossibilitado de fazê-lo. Assim a produção camponesa de base familiar não tem como 

competir com as produções dos grandes produtores, pois para obter uma produção de larga 
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escala e com rapidez necessita de maquinas, fertilizantes, rações, etc, e tudo isso é custo para 

o pequeno produtor. 

Balsan (2006) salienta ainda que a agricultura familiar é a maior geradora de 

empregos e da maior parte da produção de alimentos da cesta básica no Brasil. Ainda assim 

tem menos acesso as inovações tecnológicas, crédito e políticas públicas, enquanto a 

agricultura de base capitalista tem muito mais vantagens nestes aspectos.  

Há que se destacar ainda que o acesso a terra no Brasil teve variados contextos 

históricos até chegar aos dias atuais. Se durante o período colonial (com as sesmarias) já era 

difícil para os menos favorecidos, só se agravou nos regimes subseqüentes e o 

desenvolvimento capitalista, pois junto com este vieram as transformações no processo de 

produção e de trabalho.  

Passamos do trabalho escravo ao trabalho livre dos colonos, dos camponeses 

agregados das fazendas e pequenos posseiros expropriados a trabalhadores assalariados. De 

fazendas auto-suficientes às grandes propriedades equipadas com máquinas, insumos e 

equipamentos modernos e dependentes da indústria.  

Em decorrência desse processo histórico de ocupação e de produção do espaço 

agrário brasileiro a terra foi ficando cada vez mais concentrada nas mãos de grupos 

minoritários, porém detentores de poder econômico e/ou político, em detrimento de um 

grande contingente de trabalhadores expropriados, sem terra, sem salário e sem condições de 

exercer dignamente sua cidadania
3
.   

O fato é que esta expansão capitalista transformou o colono em bóia-fria, além de 

agravar os conflitos entre grileiros e posseiros, latifundiários/fazendeiros donos de grandes 

propriedades de terras e os índios, concentrando ainda mais a propriedade da terra, e fazendo 

emergir os movimentos de luta pela no Brasil e, de modo particular em Mato Grosso do Sul. 

 

 

1.1 – Os Projetos de Reforma Agrária e os Movimentos de Luta pela Terra no Brasil 

 

No período de 1940 surgiram as Ligas Camponesas. Tratava-se de um movimento 

liderado pelo recém legalizado Partido Comunista Brasileiro-PCB, com a intenção de obter 

melhorias para o campesinato. As Ligas, juntamente com a Superintendência de Reforma 

Agrária (SUPRA), criada neste contexto, foram duramente refutadas e combatidas pelo 

regime militar em 1964. Todavia o mesmo governo criou, contraditoriamente, novas diretrizes 
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para a questão fundiária, ao elaborar o Estatuto da Terra (Lei nº 4.504, de 1964), e criar o 

Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA) e o Instituto Nacional de Desenvolvimento 

Agrário (INDA), em substituição à SUPRA. (SILVA, 2009). 

Esses órgãos normatizavam o sistema de Reforma Agrária no Brasil, muito 

embora, ainda não houvesse um plano nacional para a pauta Reforma Agrária.  

Foi somente em 1966, que o governo militar criou o primeiro Plano Nacional de 

Reforma Agrária, embora não tenha sido colocado em prática. Em 1970, através do decreto nº 

1.110 foi criado o INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, o qual é 

ainda hoje responsável pela questão fundiária no país
4
.  

A reforma agrária só voltou a ser discutida com mais intensidade a partir da 

redemocratização do país em 1984, com o lançamento de um novo Plano Nacional de 

Reforma Agrária. O Plano de Reforma Agrária projeta-se na melhor distribuição de terras, a 

fim de promover o desenvolvimento rural sustentável e aumento da produção, conforme o 

Estatuto da Terra (Lei nº 4504/64). Garantindo assim, uma distribuição justa de terras entre a 

sociedade.
5
 Todavia, cabe ressaltar que todas as iniciativas de reforma agrária do Estado 

foram falhas, tendo a distribuição de terras no Brasil, ocorrido desde então, muito mais por 

pressão dos movimentos sociais de luta pela terra, a exemplo do MST, que ganhou força no 

cenário nacional a partir da década de 1980. 

Cabe destacar ainda que nos anos 1990, o aumento das ocupações de terra, somado 

à forte repercussão nacional e internacional dos massacres de Corumbiara (Rondônia, 1996) e, 

sobretudo, Eldorado dos Carajás (Pará, 1997), fizeram com que o governo federal 

reconhecesse a existência de um "problema agrário" no país e, consequentemente a 

necessidade de dar resposta à opinião pública.   

Em 1997, o MST promoveu a Marcha Nacional por Reforma Agrária, Emprego e 

Justiça, revelando assim a insatisfação popular contra a política econômica e as reformas 

neoliberais do governo Fernando Henrique Cardoso (1994 a 1997 e 1998 a 2002). Segundo 

Pereira & Sauer (2011, p.04), “Naquele momento, ficou claro que o governo federal não tinha 

condições de neutralizar a pressão social pelo acesso a terra e por reforma agrária utilizando 

apenas os instrumentos então disponíveis”. 

                                                                                                                                                         
3
 Para mais detalhes ver: Graziano da Silva (1980); Moreira (1990); Oliveira & Farias (2010). 

4
 No contexto de luta pela terra o INCRA tem desempenhado o papel de desenvolver o processo de 

desapropriação das terras ocupadas pelos movimentos sociais, e da distribuição das mesmas por meio de lotes 

em assentamentos, para os trabalhadores cadastrados interessados em ser assentados ou em adquirir o direito 

destas terras desapropriadas. 
5
 www.incra.gov.br 
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Em resposta a situação, o então governo editou um conjunto de medidas com o 

objetivo de reduzir o preço final pago pelo Estado às desapropriações, acelerar o tempo de 

emissão na posse da terra desapropriada pelo INCRA e dificultar a evasão do ato 

desapropriatório pelos proprietários de terra (MEDEIROS, 2002 apud PEREIRA & SAUER, 

2011, p. 04).  

A criminalização das ocupações de terra e, por conseguinte dos movimentos 

sociais, bem como a restrição da atuação do INCRA e o acionamento da Polícia Federal para 

efetuar o monitoramento das ações dos movimentos sociais, foram algumas das medidas 

tomadas pelo Estado para controlar o processo de luta pela terra. (MEDEIROS, 2002 apud 

PEREIRA & SAUER, 2011). Além disso, procurou por meio da grande mídia construir uma 

imagem positiva do governo em relação à reforma agrária e uma imagem negativa dos 

movimentos sociais de luta pela terra e suas ações, a exemplo das ocupações. (CARVALHO 

FILHO, 2001 apud PEREIRA & SAUER, 2011, p.04).  

Somou-se a estas medidas a transferência da responsabilidade na condução dos 

processos de obtenção das terras e de formação dos assentamentos, para os governos 

estaduais; bem como a criação da “política agrária de mercado” (PEREIRA & SAUER, 2011, 

p.04), ou seja, uma política de acesso a terra por meio de financiamento do programa Cédula 

da Terra, com empréstimos do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento – 

BIRD, sobre o qual se discutirá mais detalhadamente no capítulo II. 

 

1.2  A Questão Agrária em Mato Grosso do Sul 

 

Para tratar do objeto específico desta pesquisa não se pode ignorar a questão 

agrária no Brasil e no estado de Mato Grosso do Sul. O processo de ocupação do território e 

os conflitos entre diferentes sujeitos sociais que disputam esse mesmo território com distintas 

perspectivas de uso. 

O processo de ocupação do território de Mato Grosso do Sul foi marcado por 

conflitos e violências devido a um pequeno grupo de proprietários de grandes extensões de 

terras que detinham o poder político e econômico do estado e que até hoje mantém esse poder 

sobre os mais fracos que ainda lutam pelos seus direitos de obter um pedaço de terra.  

Há que se destacar aqui um dos agentes de ocupação, exploração e transformação 

do território sul-mato-grossense, a Companhia Mate Laranjeira, criada em dezembro de 1882 

por Tomaz Laranjeira. Segundo Guillen (1999, p.154) apud Terra (2009, p.54) à época a 

companhia dominava uma área (constituída não só de matas, mas também de campos para à 
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criação de gado) de mais ou menos dois milhões de hectares, sendo que 1.815.905 ha eram 

arrendados e mais de 300.000 ha de propriedade da empresa.  A companhia passou décadas 

tendo o poder dessas terras, e sempre obtinha renovação dos contratos com o governo, 

impedindo que pequenos proprietários e posseiros pudessem se estabelecer no território com 

suas famílias.  

Os detentores da referida Companhia se julgavam donos daquelas terras, 

monopolizando toda a área ocupada, gerando então grandes conflitos entre a companhia e 

aqueles que requeriam seus direitos a propriedade da terra.  Significa dizer que naquele 

contexto o referido território já era palco de disputas entre os diferentes sujeitos sociais, 

indígenas; latifundiários e trabalhadores rurais.   

Os indígenas que desenvolviam atividades pesadas no erval perderam suas terras 

para a Cia Erva Matte Laranjeira e ainda eram mal pagos, podendo assim dizer que eram na 

verdade escravizados pela companhia, que buscava mão de obra barata. Viviam sob condições 

desumanas. Para a Companhia a presença dos indígenas era interessante, haja vista necessitar 

de mão de obra barata para a extração dos ervais. Desse modo os indígenas passaram a 

representar 75% dos trabalhadores. (BRAND, 1997, p.65 apud GARCETE, p. 2012, p. 32).  

Como se vê as disputas territoriais tiveram início com a população indígena, que 

fora expulso de suas terras já no processo de ocupação e exploração do território.  

Na segunda metade da década de 1930, com o então Presidente Getúlio Vargas 

teve início a Marcha para o Oeste, cujo objetivo era ocupar economicamente os espaços 

vazios no interior do território brasileiro. Segundo Siqueira (1990) apud Terra (2009, p. 61)  

 A ‘Marcha para o Oeste’, empreendida por Getúlio Vargas, foi suficiente para 

estimular migrantes a se estabelecerem em Mato Grosso. O projeto original visava 

fixar o trabalhador nacional em solo mato-grossense, através de assentamentos em 

pequenas propriedades. 

 

 Neste contexto o governo Vargas começou a investigar a companhia Erva Matte 

Laranjeira, visto que a companhia era administrada por estrangeiros (paraguaios na 

operacionalização da produção da erva-mate, e argentinos na parte administrativa) 

promovendo então disseminação de costumes estranhos e a circulação de moedas 

estrangeiras. Desse modo, para o presidente Vargas representava um perigo para a 

nacionalização da fronteira, visto ainda que a companhia barrava a Marcha dificultando assim 

a ocupação dos brasileiros natos. (TERRA 2009, p. 61).  

De acordo com ARRUDA ( 1989) apud TERRA (2009, p. 62)  

 

[...] o cheque-mate às atividades dessa empresa foi dado em 1943, 
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quando Getúlio Vargas, em lugar de renovar a concessão, decidiu 

criar o Território Federal de Ponta Porã, base legal para a desapropriação das terras e 

consequentemente implantação da Colônia Agrícola de Dourados.  

 

              A CAND - Colônia Agrícola de Dourados foi criada em 1943, e no ano de 1944 

encerram-se os contratos de arrendamento da Companhia Matte Laranjeira. (TERRA, 2009, p. 

62). Segundo Souza (1992) apud Terra (2009, p. 62) “A CAND teve um papel fundamental 

no rearranjo promovido no setor produtivo rural do estado, assim como na estrutura do poder 

político local e regional”.   

De acordo com Abreu  (2001) apud Terra (2009, p. 62)  

(A CAND teve um caráter de povoamento com múltiplos objetivos: a) 

garantir a ocupação territorial, aumentando o contingente populacional das áreas 

limítrofes com os países vizinhos; b) “desafogar” áreas de possíveis conflitos 

sociais, como o Nordeste brasileiro, por exemplo, dada as condições de 

miserabilidade enfrentadas pela grande maioria da sua população, já em constante 

migração para outras áreas do País (principalmente São Paulo e Amazônia) e agora, 

para o Sul de Mato Grosso; c) confirmar a parte austral mato-grossense como 

extensão do Sudeste, participando como mercado de consumo dos produtos 

paulistas, bem como extensão da área de produção.  

 

A partir dos 1950, os trabalhadores rurais sem terra: colonos, peões e paraguaios 

expropriados, também entraram em conflito com grupos políticos e econômicos que passaram 

a explorar o então Mato Grosso
6
, com vistas ao desenvolvimento econômico do mesmo. 

Com uma grande deficiência de mão de obra para o desmatamento dessas áreas, 

migrantes foram trazidos para o estado, esses então, eram camponeses de outros estados, 

vindos do Sul e Sudeste que foram expulsos de suas terras devido à “modernização da 

agricultura”. Durante os anos de 1970 as famílias que arrendavam terras para a produção de 

subsistência foram expulsas das mesmas. Essas terras foram ocupadas pela nova produção 

capitalista, especialmente a monocultura de soja, cujos proprietários detinham o poder de 

investir em tecnologia e em mecanização. (SILVA, 2004, p.31-33).  

Nesse processo, os camponeses foram transformados em trabalhadores 

assalariados e a terra altamente concentrada. Segundo Silva, (2004, p.33) a concentração 

fundiária ainda é latente no estado do Mato Grosso do Sul. Atualmente 54,6% dos 

estabelecimentos com menos de 100 hectares ocupam apenas 2,2% da área total; e os 

estabelecimentos acima de 1000 hectares que representam 14% controlam 78,4% da área 

total. (SILVA, 2004, p. 33)  

                                                 
6
 Processo que se iniciou quando o território de Mato Grosso do Sul ainda fazia parte do estado de Mato Grosso. 

E que só então na data de 11 de outubro de 1977,  pela lei complementar nº 31 instalado em 1º de janeiro de 

1979, passou a ser estado de Mato Grosso do Sul. (SILVA, 2004, p. 31).  
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Tem-se assim o acirramento das desigualdades, poucos com muita terra que, 

consequentemente concentra capital, e muitos com pouca terra para produzir, trabalhar, ter a 

sua renda e sustentar suas famílias.  

No começo de 1980 esses camponeses expropriados passaram a reivindicar seus 

direitos pela terra. Apoiados por sindicatos de trabalhadores rurais e/ou FETAGRI, ou pelo 

MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, estes trabalhadores começaram a se 

organizar em torno da luta pela terra em decorrência da expropriação sofrida e da distribuição 

desigual da terra que se reflete na concentração.  

Assim, a ocupação de fazendas e margens de rodovias tinha o intuito de pressionar 

o poder político do Estado, questionando sua forma de agir, que beneficia poucos e deixa de 

lado milhares de famílias em situação de pobreza, sem terra, sem trabalho, sem moradia 

(SILVA, 2004). Visava, sobretudo, pressionar o INCRA para que agilizasse o processo de 

desapropriação das terras que não cumpriam a sua função social.  

Segundo Oliveira (2010, p.5) a terra cumpre a sua função social,  

 

Quando é produtiva, quando o cultivo respeita a legislação trabalhista e ambiental e 

quando nela não se cultivam drogas psicotrópicas. A partir daí, temos exatamente a 

situação de cumprimento da função social da terra. 

 

 

O autor destaca a necessidade de chamar o Estado e o próprio INCRA à 

responsabilidade para o processo desapropriatório e de distribuição de terras no Brasil, pois é 

tarefa do Estado promover a Reforma Agrária. 

 Cabe salientar que o processo de reforma agrária no estado de Mato Grosso do 

Sul nos últimos anos tem ocorrido também na perspectiva da lógica de mercado, ou seja, do 

Crédito Fundiário implantado pelo governo estadual.  Desde 2010 que o governo do estado 

tem disponibilizado linha de crédito (Crédito Fundiário) aos trabalhadores rurais interessados 

em formar uma associação e comprar terras de uma propriedade, a qual após a aquisição é tida 

como assentamento rural.  É o que se discutirá no capítulo dois a seguir. 
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          CAPÍTULO II – O CRÉDITO FUNDIÁRIO E A CRIAÇÃO DO                                              

                                  ASSENTAMENTO QUERO-QUERO 

 

 

Ao se investigar e discutir acerca da formação do Assentamento Quero-Quero 

considerou-se, de modo especial, a política de reforma agrária diferenciada que o originou 

(Crédito Fundiário), bem como os desdobramentos sociais e econômicos desencadeados no 

processo de desenvolvimento do mesmo, em comparação aos assentamentos formados nos 

moldes convencionais que são ocupações de terras e desapropriação pelo INCRA.  

As leituras bibliográficas efetuadas até o momento proporcionaram o 

entendimento de que o INCRA tem desempenhado o papel de desenvolver o processo de 

desapropriação das terras ocupadas e da distribuição das mesmas por meio de lotes em 

assentamentos para os trabalhadores cadastrados e interessados em ser assentados e adquirir o 

direito destas terras desapropriadas, mas que para isto, os trabalhadores ficam anos assentados 

as margens das rodovias e estradas para assim conseguir um pedaço de terra.  

Já a proposta de Reforma Agrária por meio do Crédito Fundiário disponibiliza 

créditos por meio do Banco da Gente aos trabalhadores rurais interessados em formar uma 

associação e comprar uma parcela de terra de uma propriedade posteriormente transformada 

em assentamento.  

 

2.1 – O Programa Nacional de Crédito Fundiário: a Reforma Agrária de Mercado 

 

 O Programa Nacional de Crédito Fundiário é uma política pública do Governo 

Federal. Tal política foi criada “para que os trabalhadores rurais sem terra, ou com pouca 

terra, possam adquirir imóveis rurais para exploração em regime de economia familiar”. 

(MDS)
7
 

Conforme disposto no Manual do Programa Nacional de Crédito Fundiário 

(MDA/SRA, 2005), este programa tem por objetivo “garantir a redução da pobreza rural e a 

melhoria da qualidade de vida, mediante o acesso a terra e o aumento de renda dos 

trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra”. O Programa propõe ainda contribuir de 

forma indireta com a “redução das desigualdades sociais, de gênero, geração e etnia”. 

O referido Manual estabelece que o acesso a terra deverá ocorrer “por meio do 

financiamento da aquisição de terras, bem como dos investimentos necessários à estruturação 

                                                 
7 
Ministério do Desenvolvimento Social – MDS. Disponível em: www.mds.gov.br 
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das unidades produtivas constituídas pelas famílias beneficiárias”. Além disso, os recursos 

destinados para este fim poderão ser providos integralmente pelo Governo Federal, por meio 

do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, ou contar com contrapartidas dos próprios 

beneficiários (no caso destes terem dinheiro para dar como entrada, reduzindo assim parte da 

dívida do financiamento) de estados (Conselhos Estaduais de Desenvolvimento Rural 

Sustentável - CEDRS) e municípios (Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural 

Sustentável - CMDRS) ou de outras fontes. 

Apreende-se, com base nos documentos divulgados pelo Ministério de 

Desenvolvimento Agrário que o Programa Nacional de Crédito Fundiário não se trata de uma 

política de Reforma Agrária, mas de “uma ação complementar à Reforma Agrária, permitindo 

a incorporação de áreas que não podem ser desapropriadas, possibilitando a redistribuição de 

terras no Brasil e contribuindo para a ampliação e a consolidação da agricultura familiar”. 

Possui caráter de execução descentralizada nos estados, tendo como órgão executor as UTEs - 

Unidades Técnicas Estaduais, cuja gestão é intermediada pela Secretaria de Reordenamento 

Agrário do Ministério do Desenvolvimento Agrário.  

Faz-se importante salientar que apesar do discurso do governo Lula (2003 a 2010) 

de que “o PNCF não concorre com os recursos públicos destinados ao programa de "reforma 

agrária", haja vista o Fundo de Terras se constituir em uma fonte distinta, os recursos deste 

fundo também são públicos, previstos no Orçamento Geral da União (SAUER, 2010 apud 

PEREIRA & SAUER, 2011). Além disso, as famílias beneficiárias do Programa "são parte 

integrante da Reforma Agrária e têm, como os beneficiários dos demais programas, acesso às 

políticas de financiamento e de apoio previstos nos programas do MDA" (MDA, 2004, p. 9 

apud PEREIRA & SAUER, 2011, p. 15). 

Assim, conforme o Manual do Programa a implementação do Programa deve 

ocorrer por meio de convênios
8
 estabelecidos entre o Ministério do Desenvolvimento Agrário 

e os Estados participantes do Programa. É por meio desses convênios que se definem as 

contrapartidas a serem asseguradas “e ações complementares do governo estadual e governos 

municipais em matéria de políticas públicas e investimentos em infra-estrutura básica 

necessários para assegurar a viabilidade dos projetos financiados, tais como estradas de acesso 

aos imóveis, eletrificação, moradia, assistência técnica, etc”, devendo esta contrapartida 

corresponder “a no mínimo 10% do volume total de recursos destinados aos investimentos 

básicos das propostas de financiamento”. (MDA/SRA, 2005). 

                                                 
8
 Estes convênios são um pré-requisito para o início da implementação do Programa em cada Estado. 
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    Todavia há que salientar que o acesso a terra por meio de financiamento do 

Programa Nacional de Crédito Fundiário não é tão simples. Foi estabelecida uma série de 

critérios para que o trabalhador rural com pouca ou nenhuma terra possa adquirir seu lote. 

De acordo com o perfil do candidato para adquirir esse financiamento segue os 

seguintes critérios: ser agricultores/trabalhadores rurais sem terra, diaristas ou assalariados; 

arrendatários; meeiros; agregados posseiros e proprietários de terra com dimensão inferior ao 

módulo rural
9
. O beneficiário deve ter no mínimo cinco anos de experiência no campo nos 

últimos cinco anos (MDS, 2013)
10

. As condições de pagamento são estabelecidas de acordo 

com o valor do financiamento e o prazo de pagamento, que é de até 20 anos, com 36 meses de 

carência.  

De acordo com as informações disponíveis no portal do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário - MDA
11

, um grupo de famílias se reune formando uma associação, 

escolhe a terra que deve estar legalmente de acordo com as exigências do programa, que não 

esteja em unidade de conservação ambiental de proteção integral; em unidades de uso 

sustentável de domínio público; em áreas de preservação permanente ou em suas divisas; de 

reserva legal ou em suas divisas; em áreas indígenas ou em suas divisas (já reconhecidas ou 

em processo de demarcação); terras ocupadas por remanescentes de quilombos ou em suas 

divisas; que não tenham a documentação; que  comprove  ancianidade ininterrupta
12

 igual ou 

superior a vinte anos, com possibilidades de desapropriação; áreas com perspectiva de divisão 

futura entre os beneficiários; que seja menor que o módulo fiscal
13

 do município; que foram 

vendidas ou compradas nos últimos dois anos; que estão em área de ação discriminatória não 

encerrada.  

Para a efetivação do Crédito Fundiário a propriedade também não pode ter 

nenhum problema jurídico que dificulte sua transferência ou que comprometa a implantação 

do projeto. No caso de estar hipotecada, deve ser verificada a situação e o valor da hipoteca 

antes, tendo em vista que deverá ser quitada antes ou durante a venda. Além disso, o 

                                                 
9
 O conceito de módulo rural deriva do conceito de propriedade familiar, constituindo uma unidade de medida, 

expressa em hectare, que busca refletir a interdependência entre a dimensão, a situação geográfica do imóvel 

rural e a forma e condições do seu aproveitamento econômico. Por propriedade familiar, nos termos do inciso II, 

do artigo 4.º da Lei n.º 4.504/64 - Estatuto da Terra entende-se: "o imóvel rural que, direta e pessoalmente, 

explorado pelo agricultor e sua família, lhes absorva toda força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o 

progresso social e econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de exploração, e eventualmente 

trabalhado com ajuda de terceiros". Disponível em: www.faemg.org.br Acesso em: 21 de Outubro 2013.  
10

 www.mda.gov.br Acesso em: 11 de Setembro 2013.  
11

 Idem. 
12

 Permanência na propriedade por 20 anos ou mais.  

http://www.faemg.org.br/
http://www.mda.gov.br/
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proprietário não pode ter dívidas com a União, com o INSS ou com o FGTS. A terra não pode 

ser de parente do beneficiário (consangüíneos ou por afinidade, até  o 2º grau), mesmo  com  

contratos  informais  ou  não registrados.  

É de fundamental importância enfatizar com base em Pereira & Sauer (2011, p. 

16) que apesar do discurso do BIRD e do Governo Federal, de que os programas de acesso a 

terra por meio da compra, “[...] além de baratos e eficientes, configurariam uma espécie de 

“reforma agrária baseada na comunidade.” O PNCF, assim como os outros que o antecederam 

se constitui numa “queda de braço” com os movimentos sociais de luta pela terra”. A 

implantação do programa serve, na verdade ao propósito de esvaziar a mobilização social pelo 

acesso à terra mediante ocupações coletivas.  

 Somam-se a isto as fragilidades das associações, as quais possuem baixo grau de 

protagonismo, tanto na negociação das terras, como também na condução do processo 

organizativo. (SAUER, 2010; PEREIRA, 2010 apud PEREIRA & SAUER, 2011, p. 16). 

Segundo os referidos autores, a “maioria dessas associações foi constituída tão somente para 

cumprir exigências burocráticas do programa, e não como mecanismos ou ferramentas de 

mobilização política e protagonismo social na luta pelo acesso à terra”. E isto também se 

conseguiu apreender com na pesquisa empírica, junto ao objeto deste estudo. 

 

2.2 - Caracterização e Localização do Objeto de Estudo 

 

O assentamento Quero-Quero está localizado próximo à BR 267 ao norte, ao sul 

está a Fazenda Mimosinho, ao leste a Fazenda São José e a oeste a Fazenda Quero-Quero, 

saída para Porto Murtinho,  distante 12 km da cidade de Jardim-MS. Sua área total é de 

200.0000/ha dos quais 20% é de reserva legal exigido por lei não permitindo o KMZJSIK 

corte raso, 8,79/ha de lote familiar e 1,72/ha de área de arruamento
14

 (Figura 01).  

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                         
13

 O módulo fiscal corresponde à área mínima necessária a uma propriedade rural para que sua exploração seja 

economicamente viável. O tamanho do módulo fiscal para cada município está fixado através de Instruções 

Especiais (IE) expedidas pelo INCRA. www.oeco.org.br ou www.INCRA.gov.br acesso: 06 de dezembro 2013.  
14

  Projeto de Viabilidade Econômica Fazenda Quero-Quero Jardim MS 2007.  

http://www.incra.gov.br/
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Figura 01- Localização do Assentamento Quero-Quero. 

Fonte: DigitalGlobe – Google Maps, 2013. 

 

 

 

2.3 - Breve Histórico de Formação do Assentamento Quero-Quero 

 

 

No dia 20 de maio de 2007 a área  da fazenda Quero-Quero, de propriedade do Sr 

R. K. J, foi vistoriada e avaliada por um técnico acompanhado pelo representante do grupo de 

trabalhadores interessados em adquirir a propriedade, e pelo representante do proprietário da 

fazenda.  

O objetivo era verificar a possibilidade de aquisição da referida fazenda através do 

Programa Nacional de Crédito Fundiário, com vistas a implantação de um Assentameto Rural 

para o grupo formado por agricultores familiares interessados.  

Na ocasião foram realizadas verificações sobre os tipos de solos e suas 

potencialidades para a agricultura, assim como observações sobre o relevo, a vegetação e os 

recursos hídricos. Assim, no dia 08 de Fevereiro de 2008 foi efetuada a venda da propriedade 
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para a Associação dos Agricultores e Familiares do Crédito Fundiário, dando origem ao 

Assentamento Quero-Quero
15

.  

 Segundo um dos assentados
16

 não foi fácil reunir o grupo para formar a 

associação. Muitos estavam em acampamentos do INCRA e viviam nas estradas em busca de 

um lote e não viam vantagem em abandonar e formar a associação e ter que assumir uma 

prestação por um longo tempo. Todavia, depois de vários arranjos entre eles formou-se um 

grupo com dezoito trabalhadores rurais. Essas familias tiveram que esperar três anos até que o 

crédito fosse aprovado, pois segue os critérios do Programa  já apresentados anteriormente 

neste capítulo,  para que o Banco do Brasil libere o financiamento para a compra dos lotes.  

A documentação dos titulares deve está em pleno acordo, ou seja, os interessados 

não podem ter inadinplência no SPC (Serviço de Proteção ao Crédito), não podem ter ficha 

criminal (passagem pela policia). Além disso, todos devem demonstrar experiência na terra, o 

que é avaliado na hora da escolha para a aprovação do financiamento promovido atraves do 

Crédito Fundiario. Todos devem passar por uma entrevista junto a AGRAER (Agência de 

Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural), onde são questionados se realmente tem 

experiencia de no máximo 5 anos no trato com a terra.  

 

 

2.4 A Infra-estrutura no Assentamento Quero-Quero 

 

 Apesar de alguns aspectos serem positivos, conforme o relato da maioria dos 

assentados, o assentamento ainda possui algumas deficiências, especialmente no que se refere 

à água. A água que eles consomem provém de poços individuais, feitos em seus próprios 

lotes. Em muitos dos lotes o poço já chegou a secar, obrigando os moradores a se dirigir ao 

vizinho a fim de obter água para seu consumo. 

O poço artesiano que foi construído pela prefeitura ainda não está funcionando e, 

portanto não abastece o assentamento. No assentamento há luz elétrica em todos os lotes. Não 

há escolas. Desse modo, as crianças estudam nas escolas da cidade de Jardim, a prefeitura 

disponibiliza um ônibus escolar que vai até ao assentamento pegar os estudantes e trazem de 

volta.  

                                                 
15

 Crédito Fundiário, Vistoria de Imóvel Rural. Projeto de Viabilidade Econômica, Fazenda Quero-Quero. 

Documentos fornecidos pelo Governo Estadual de Mato Grosso do Sul. Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento, da Produção, da Indústria, do Comercio e do Turismo. Agencia de Desenvolvimento Agrário 

e Extensão Rural-AGRAER.  
16

 Durante entrevista realizada em campo no dia 06 de Setembro de 2013. 
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Também não há comércios, postos de saúde e centro comunitário. Assim, o local 

onde os assentados se reúnem para fazer as reuniões a fim de tratarem de assuntos do 

assentamento foi feito por eles mesmos, cada um doou um pouco e construíram um barracão 

bem simples de bacuri (fruto do bacurizeiro, também chamado de landirana), com alguns 

assentos de madeira.  

Na construção das casas todos obtiveram o financiamento do PRONAF para a 

construção da casa e a estrutura do lote. Durante as visitas percebeu-se que as casas e os lotes 

mais estruturados são daquelas famílias que além da renda da produção também possuem 

outras rendas fora do lote. Pois com o financiamento obtido pelo PRONAF, só da para fazer 

uma casa com no máximo quatro peças.   
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CAPITULO III - A PRODUÇÃO E AS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO 

ASSENTAMENTO QUERO-QUERO 

 

Há que se diga que “[..] fazer pesquisa é desenvolver um conjunto de atividades 

orientadas para a aquisição de determinado conhecimento” (SEABRA, 2001, p.19 apud 

PESSÔA, 2012, p. 03). Que é por meio do conhecimento que aprende-se a desvendar o 

mundo e que a aquisição do mesmo ocorre de diferentes formas. É preciso formular um 

problema e estabelecer objetivos para chegar ao conhecimento pretendido. (GUIMARÃES, 

2002, p.20 apud PESSÔA, 2012, p. 03). 

Para realizar um trabalho de cunho científico tem-se que se imbuir de instrumentos 

e de procedimentos metodológicos, de modo a propiciar resultados também de caráter 

científico. Nesse sentido Pessôa destaca que [...] o embasamento teórico somado ao domínio 

do uso dos instrumentos possibilitará a confiabilidade e a aplicabilidade desse conhecimento 

construído para a interpretação do material empírico [...]” (2012, p. 06) 

Partindo desses pressupostos este trabalho se pautou tanto em levantamento 

bibliográfico como em pesquisa de campo. Por se tratar de uma pesquisa de cunho 

qualitativo
17

, optou-se por realizar entrevistas com aplicação de questionários.   

 

3.1 Aspectos Gerais do Assentamento na Atualidade 

 

Assim, para atender aos objetivos propostos inicialmente, elaborou-se um 

questionário a ser aplicado junto aos assentados, com vinte e quatro questões relacionadas à 

produção, aos financiamentos que cada família obteve, à infraestrutura que possuem nos lotes, 

ao crédito fundiário obtido, e sobre a atuação do poder público junto ao assentamento.  

Cabe salientar que o assentamento Quero-Quero possui dezoito lotes, dos quais 

visitou-se somente doze. A justificativa se dá no fato de que dois dos lotes estão sendo 

utilizados como forma de recreação nos finais de semana. Estes dois lotes foram vendidos
18

 

para terceiros pelos titulares contemplados do crédito fundiario, todavia os atuais proprietários 

não produzem nos mesmos. Um  terceiro lote encontra-se  totalmente abandonado, ou seja, 

sem morador e nenhuma produção. Há ainda um quarto lote, cujo titular reside na cidade de 

                                                 
17

  A pesquisa qualitativa pressupõe “[...] uma abordagem mais interpretativa que se propõe traduzir e expressar 

o fenômeno estudado, também se constitui em um trabalho laborioso, visto que é necessário registrar as 

informações, coletar dados, organizá-los e fazer as análises”. (MATOS; PESSÔA, 2009, p.282 apud PESSÔA, 

2012, p. 07). 
18

 Há duas familias que também compraram os lotes dos primeiros donos, mas essas sim produzem.  
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Campo Grande, tendo deixado o mesmo para os avós morarem, os quais vivem de 

aposentadoria, produzindo apenas para o consumo próprio. Noutros dois lotes não foi possível 

encontar os titulares durante as três visitas efetuadas no assentamento.  

 

3.2. – Perfil dos assentados 

 

Constatou-se que dentre o universo de entrevistados a idade varia entre 45 e 74 

anos. Apenas um é solteiro e reside sozinho nos lotes os outros onze (11) são casados. Entre 

esses assentados dez (10) tem filhos. Das familias que tem filhos, 50% residem no lote com os 

pais outros 33% residem fora do lote.  

Outro aspecto verificado durante a pesquisa de campo foi que quase metade (42%) 

dos assentados entrevistados (Gráfico 1) possue membros da familia que que trabalham fora 

do lote.  Cabe salientar com base em levantamento bibliográfico que esta tem sido uma 

realidade nos assentamentos, haja vista a necessidade que as famílias assentadas tem de 

complementar a renda obtida no lote com a produção. (SILVA, 2004)  e (ANDRADE, 2011).  

  

Gráfico1 – Percentual de famílias cujos membros desempenham outras atividades 

fora do lote  

            Fonte: Bevilacqua – Pesquisa de campo, 2013. 

 

Com relação a escolaridade dos assentados (Grafico 2) verificou-se que 50% do 

universo entrevistado possui ensino fundamental incompleto, 17% tem ensino médio 

incompleto e 33% concluiu o ensino médio. 
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Gráfico 2 - Grau de escolaridade dos assentados entrevistados.  

Fonte: Bevilacqua - Pesquisa de campo, 2013. 

 

 

3.3 - Produção Agrícola e Pecuária na Perspectiva de Geração de Renda 

 

Quanto aos produtos mais comercializados destacam-se a mandioca, leite, aves, 

ovos, doces e queijo e gado. Esses produtos são comercializados na cidade de Jardim, 

geralmente em bancas às margens das avenidas. Ou mesmo no próprio assentamento, paras as 

pessoas que visitam, sendo ou não da familia.  

Os principais produtos cultivados no assentamento Quero-Quero são: abóbora, 

melancia, cana-de-açucar, maxixe, quiabo, banana, pimenta, maracujá, abacaxi, batata doce, 

alface, couve-flor, dentre outros que são basicamente para o consumo e para a criação de 

animais (Figura 2).   
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        FIGURA 2: Plantação de mandioca(esquerda), criação de aves(direita). 

        Fonte: Bevilacqua - Pesquisa de campo, 2013.  

 

Durante a pesquisa de campo um dos entrevistados, o Sr. C.S. 71, destacou que 

não está vendo vantagens em continuar com o lote, pois o que ele está produzindo já não 

consegue comercializar, então produz somente para consumo próprio e sobrevive juntamente 

com a esposa, praticamente da da aposentadoria. Na entrevista ele relatou que a sua situação 

antes de adquirir o lote era melhor, pois era empregado de fazenda e tinha um salário certo 

todo mês. Agora somente com a aposentadoria e o pouco que vende da produção está dificil 

honrar o compromisso com o financiamento do lote. 

Se vendo em uma situação precária esse pequeno produtor resolveu então colocar 

o lote a venda, mas até a ultima entrevista ele ainda não havia concluido a venda.    

A criação de gado e, mais especificamente a venda dos bezerros a cada ano é a 

principal fonte de recursos financeiros destinada ao pagamento do financiamento do lote. Já 

as vacas leiteiras (Figura 3) são criadas para a produção do leite, a partir do qual os assentados 

também fazem queijo e doces para a comercialização.      
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Figura 3: Criação de gado (pecuária). 

Fonte: Bevilacqua - pesquisa de campo, 2013.   

  

Todavia essa produção não é devidamente comercializada, visto que eles estão 

enfrentando dificiculdades com a cooperativa Coopsaf, (Cooperativa de Produção e Serviço 

da Agricultura Familiar), pois esta não está comprando seus produtos como fora combinado. 

São poucos que repassam seus produtos para a cooperativa, a maioria vende direto para o 

consumidor, por que para eles não está compensando vender para cooperativa. A justificativa 

se dá no fato de que a cooperativa não paga o preço justo pelos produtos, além do que todo o 

trabalho da colheita e do ensacamento dos produtos fica por conta dos assentados e, como eles 

mesmo relataram, não compensa gastar com os sacos que embalam para a entrega, pagar a 

diária para um peão na ajuda da colheira e ainda assim receber pouco pela mercadoria.  

Em entrevista com um dos camponeses assentados, ele destacou que no seu caso 

ele planta em pouca quantidade, visto que na maioria das vezes perde por não vender. Ele 

relatou também que não produz mais também por falta de água, sendo que o assentamento 

não possui água encanada, somente água de poço.  

  A produção agrícola que os assentados comercializam só contribue para 

complementar a renda das famílias e garantir sua subsistência, ficando como já foi dito, a 

criação de gado responsável por cobrir as prestações do financiamento no banco.  
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3.4 – Alguns aspectos do Fianciamento 

 

O financiamento da terra feito pelo crédito fundiario é de R$ 40.000,00 reais, 

ficando o assentado comprometido com o pagamento anual 2.000,00 reais. A linha de crédito 

PRONAF ainda disponibiliza para o pequeno produtor um financiamento para a construção 

das casas e para a infraestrutura dos lotes, como cercas, mangueiro, chiqueiros, galinheiro etc. 

O valor disponibilizado neste caso é de R$ 21.000,00 reais. Além de outros valores que 

variam entre R$ 9.000.00, R$ 7.500.00 e R$ 10.000.00 disponibilizados para o custeio.  

Das doze famílias entrevistadas, seis obtiveram o financiamento de R$ 40.000,00 e 

de R$ 21.000,00 reais. Uma familia obteve o financiamento de R$ 40.000,00, R$ 21.000,00, 

R$ 9.000,00 e R$ 7.500,00. Duas familias obtiveram o financiamento de R$ 40.000,00, R$ 

20.000,00 e R$ 4.800,00; Uma família obteve o financiamento de R$ 40.000,00, R$ 

21.000,00 e R$ 10.000,00. Outras duas famílias não possuem nenhum financiamento. Isto se 

deve ao fato dos lotes terem sido comprados dos primeiros donos (titulares) e ainda não se 

encontrarem em nome dos atuais compradores. Significa dizer que nesta condição os 

assentados que compraram os lotes não podem fazer nenhum tipo de financiamento que seja 

pela linha do crédito fundiario.  

Durante as entrevistas efetuadas, foi possivel verificar que dentre os 12 assentados 

entrevistados 11 estão satisfeitos por ter adqurido o lote através do Crédito Fundiário 

disponibilizado pelo Governo, pois veem nessas terras uma forma de segurança para a vida 

deles, haja vista terem onde morar e plantar mesmo que seja para a subsistencia. (Gráfico 3). 

Em termos percentuais significa dizer que 92% do universo investigado está satisfeito  com a 

forma de obtenção da terra. 
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Gráfico 3 - Grau de satisfação dos Assentados com Crédito Fundiário.  

Fonte: Bevilacqua - Pesquisa de campo, 2013.   

  

O que tem proporcionado a milhares de familias de pequenos produtores 

condições em adiquirir um pedaço de terra, dando-lhes também a oportunidade de construir 

casas com a infra-estrutura básica como: agua, luz, esgoto e estruturar o lote para a produção.  

 

 

3.5 – A Renda das Famílias Assentadas 

 

A renda das famílias varia entre aposentadoria, trabalhos remunerados e a renda da 

produção. Assim, do universo investigado (12 famílias) quatro (4) possui renda obtida com a 

produção e sálario remunerado decorrente de serviços prestados fora do lote. Uma (1) tem 

renda da produção, salário remunerado e aposentadoria. Uma (1) família possui renda da 

produção e aposentadoria. Quatro (4) vivem somente com renda da aposentadoria e duas (2) 

famílias com renda somente da produção (Tabela 1). 

 

ASSENTADOS 

 

PRODUÇÃO 

 

PROD. P/ 

SUBSISTÊNCIA 

 

PRODUÇÃO 

P/COMÉCIO 

 

RENDA 

1 Mandioca, batata, aves, ovos, 

gado, leite, carneiro, suino 

 

 

       - 

Comercializa 

Toda a 

produção 

1.000 

(produção) 

e 1 sálario de 

trabalho 

remunerado 

2 Mandioca, Cana, 

Maracujá,Aves,Horta 

Batata,Ovos,gado 

 

Horta, Maracuja, 

Batata,  Cana  

Mandioca, 

Leite, ovos 

1.500(produç

ão) 

e 1 sálario 

remunerado 

3 Mandioca, Cana, 

Abobora,Gado, leite 

Aves, Ovos, suinos 

Cana produzida é 

para a criação do 

gado 

Mandioca, 

Abobora 

Leite, Aves, 

ovos 

 

940,00 

(produção) e 

2 salario 

remunerado 

4 Leite, Ovos, Aves, Suinos, 

Mandioca, Gado 

Mandioca 

 

Leite, Ovos, 

Aves, Suinos 

 

900,00 

(produção) 

e 1 salario 

remunerado 

5 Mandioca, Mamão, Batata, 

Banana, Maracuja, Caju, 

Pimenta, Abobora, Suinos, 

Aves, Gado 

 

 

 

 

 

      - 

Comercializa 

toda a 

produção 

500,00 

(produção) 
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6 Mandioca, Leite, Gado, 

Rapadura, Cana, Suinos, 

Aves 

Melancia, Abobora 

Maxixi, Queijo, Doce, farinha 

 

 

 

      - 

Comercializa 

toda a 

produção 

1.200,00 

(produção) 

7 Mandioca, Banana, Abacaxi, 

Batata doce, Abobrinha, 

Maxixe, Alface, Couve, Gado 

Todos os produtos 

estão sendo para 

o consumo 

 

 

 

 

      - 

1 

aposentadoria 

8 Mandioca, Batata,  

Banana, Abobora, Maxixi, 

Cana, Batata doce, Gado, 

Leite 

Todos para o 

consumo  

 

 

 

   

 

 

    - 

2 

aposentadoria  

9 Mandioca, melancia, 

Abobora, Leite, Gado, Aves, 

Ovos,  

Melancia 

leite 

Abobora, 

Mandioca, 

Aves, Ovos  

Informou 

apenas que 

recebe 

aposentadoria 

10 Doce caseiro, Aves 

Ovos, hortaliças, Gado, Leite, 

Suinos 

 

Ortaliças 

Suinos 

 

 

Doce caseiro, 

Aves, Ovos, 

Leite 

 

230,00(produ

ção) 

1 

aposentadoria 

e dois 

salarios 

remunerados 

11 Suinos, Aves, Mandioca, 

melancia, Batata, Gado, 

Leite, Ovos 

Todos os produtos 

para o consumo 

 2 

aposentadoria

s 

12 Leite, Ovos, Queijo, Aves, 

Gado, Mandioca,  

Anapiê, Cana, milho 

 Toda a 

produção é 

comercializada 

300,00 

(produção) 

2 

aposentadoria

s 

Tabela 1: Dados da renda decorrente da produção e outros serviços, por família entrevistada. 

Fonte: Bevilacqua - Pesquisa de Campo, 2013.  

 

As  famílias as quais possuem membros que trabalham fora do lote, destacaram 

que esta opção se justifica no fato de que necessitam desse salario complementar, pois só com 

a renda da produção ou só com a aposentadoria as condições econômicas seriam precárias. No 

entanto, verificou-se que essas famílias com mais rendas obtêm uma infra-estrura no lote 

melhor que as famílias com menos renda.    

As casas dos mesmos são bem mais estruturadas, possuem carros próprios o que 

facilita na locomoção para a venda dos produtos nas cidades.  

Cabe destacar um dos assentados o Sr. O.G.B. 55, casado, com três filhos, mas 

somente ele e a esposa reside no lote. Tudo que ele planta no lote é comercializado. Dentre os 

que vivem somente da produção ele é o único que possui mais renda, e o segundo dentre 
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todos os entrevistados. Este assentado é o único dentre o universo investigado que mais 

obteve financiamento (quatro), todos com parcelas sendo pagas sem nenhum atraso.  

 A maior reclamação dos assentados entrevistados é a falta de assintência dos 

orgãos públicos para com o assentamento, eles esperam que isso possa vir mudar algum dia, e 

que eles possam então produzir mais e comercializar seus produtos devidamente. Dentre as 

queixas, a falta de água é a principal, visto que a água  de qualidade é um direito de todos, 

ainda mais na situação deles, cuja produção depende da água e eles dependem da produção 

para a sobrevivência.  

O poço já foi construído pela FUNASA (Fundação Nacional de Saúde), mas faz-se 

necessário o encanamento para distribuição da água nos lotes. Para isto os assentados têm 

buscado o apoio da Prefeitura Municipal de Jardim, porém sem sucesso. Durante as 

entrevistas, os assentados disseram que na última reunião que tiveram com um funcionário da 

prefeitura, o qual foi ao assentamento representando o prefeito do município de Jardim
19

, ele 

alegou que devido à troca de prefeito (cassação do anterior e eleição do atual), a solução desse 

problema da água demandaria mais tempo. Todavia, assim que situação na prefeitura se 

regularizasse, as devidas providências seriam tomadas.  

Mesmo com essas dificuldades, onze das familias entrevistadas, relataram que não 

se arrependem de ter entrado para a associação e adiquirido essas terras atraves do crédito 

fundiário, que apesar da dificuldade encontrada, nenhuma família atrasa nas prestações do 

lote, eles se mostram satisfeitos, pois estão trabalhando com o que sabem que é a agricultura e 

pecuária. Sem contar que possuem uma terra para trabalhar e nela morar. Por menor que seja 

o lote é próprio e sempre vão ter ali um alimento para consumo, garantindo assim a segurança 

alimentar da família.  

Quando questionados sobre como eles veem a Reforma Agrária convencional, com 

a desapropriação das terras e a formação dos assentamentos efetuadas pelo INCRA, na qual 

ficam acampados à margem das rodovias durante anos a espera de um “pedaço de terra”, em 

comparação a aquisição da terra por meio do Crédito Fundiário, onze (11) dos doze (12) 

entrevistados declararam-se satisfetos com o beneficio dos lotes, pois somente quem 

realmente quer trabalhar e se comprometer com o financiamento disponibilizado pelo Crédito 

Fundiário entra na associação.   

Os assentados se reunem a cada um (1) sábado do mês para discutir problemas e 

soluções que envolvam o assentamento. A partir dessa reunião se o problema necessitar de 

                                                 
19

  Prefeito Eney da Cunha Bazzano Barbosa, eleito em 2013 em uma eleição suplementar substituindo o Prefeito 

cassado Marcelo Henrique de Mello.   
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intervenção do poder público, um representante dos assentados (o presidente eleito a cada 

dois anos) entra em contato com um representando do poder público, visando solucioná-lo. 

Agenda-se outra reunião na associação com todos os assentados e o representando, seja ele da 

Prefeitura, da AGRAER, ou outro Orgão Publico comparece para que a solução seja pensada 

e discutida coletivamente. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como vimos no início deste trabalho, a questão agrária é uma luta que remonta o 

processo de ocupação e formação do espaço agrário brasileiro. Tendo se acentuado a partir da 

Lei de Terras (Lei n. 601 de 1850), a qual definiu que a aquisição da terra somente poderia 

ocorrer por meio de compra e venda. Desse modo, acirrou-se o processo de concentração de 

terras nas mão daqueles que detinham o capital, em detrimento do colono ou do  camponês 

assentado sem condições financeiras para comprar terras.  

Com o passar dos anos esse processo só se intensificou devido ao capitalismo no 

campo, deixando novamente os grandes latifundiarios em vantagem sobre os camponeses de 

base familiar. 

Com a tecnologia no campo para uma “produção fabricada” (Graziano da Silva, 

ano, p.) só quem tinha condições de adquirir a tecnologia era os detentores do capital, 

provocando assim a expulsão de milhares de familias do campo.  

Todavia, muitas dessas familias não desistiram de lutar por um “pedaço de terra”.  

Foi mediante as desigualdades no acesso a terra e a contradição “entre a tarefa do Estado de 

fazer a Reforma Agrária e sua não realização” (OLIVEIRA, 2011, 03) que os movimentos 

sociais de luta pela terra surgiram, a exemplo das Ligas Camponesas nos anos 1960 e do MST 

nos anos 1980. 

Na atualidade, com a criminalização e desmobilização dos movimentos sociais de 

luta pela terra e o arrefecimento do processo de distribuição de terras pela via da 

desapropriação efetuada pelo INCRA, o programa Nacional de Crédito Fundiário 

disponibilizado pelo Governo Federal, surge como uma perspectiva de Reforma Agrária às 

avessas, ou seja, pela via do mercado (compra de lotes por meio de financiamento do Crédito 

Fundiário). Todavia, mesmo diante da perspectiva de endividamento por conta da compra do 

lote financiado as famílias assentadas acreditam que este é um caminho possível para a 

aquisição da tão sonhada terra.  

                Há que se destacar, no entanto, que a exemplo do assentamento Quero-Quero, 

apesar do governo disponibilizar essa linha de créditos para os assentados, proporcionando 

um lar e um pedaço de terra onde possam plantar para comercializar e para a subsistência, eles 

ainda está carente de recursos em questão de infra-estrura.  
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A água, por exemplo, que é prioritária para a melhoria da produção e das 

condições de vida da comunidade, ainda carece de apoio e solução por parte das autoridades 

responsáveis.  

Há também a questão da cooperativa, que não cumpre o que foi estabelecido 

inicialmente com os assentados, no que se refere a aquisição da produção agrícola e do leite. 

E o que ela quer pagar para os assentados pelos produtos não compensa, pois essas famílias 

têm despesas para produzir.  

As reclamações de todos os doze (12) assentos entrevistados estão relacionadas às 

problemáticas com a agua e a dificuldade de negociação com a cooperativa e de inserir a 

produção no mercado.  

Apesar dessas dificuldades e da classe latifundiária afirmar que os assentamentos 

da reforma agrária, seja ela do modelo convencional efetuado pelo INCRA, ou pela linha de 

crédito proporcionado pelo Programa Nacional de Crédito Fundiário não dão certo, e que isso 

não resolve os problemas dos pequenos produtores camponeses de base familiar, acredita-se 

com base neste estudo realizado no Assentamento Quero-Quero que pode dar certo.  

Apesar das dificuldades enfrentadas pelos assentados, a maioria continua em seus 

lotes certos de que valeu a pena ter lutado e continuar lutando para a quitação do 

financiamento para, finalmente poder chamar o lote de sua propriedade. 
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ANEXOS I 

 

 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL 

UNIDADE UNIVERSITARIA DE JARDIM 

COORDENAÇÃO DO CURSO DE LICENCIATURA EM GEOGRAFIA 

NÁDIA BEVILACQUA 

 

 

 

Questionário aplicado junto aos assuntos do assentamento Quero-Quero em Jardim-MS  

 

                                                  DADOS PESSOAIS 

1.Nome do Assentado:_______________________________________________. 

      N° do lote: ________ data: __________________ 

      2. Naturalidade: ______________________________________________. 

      3. Idade: _____________ Grau de Escolaridade:________________. 

                                                   

FAMÍLIA 

     4. Estado Civil: ___________________________________. 

     5. Número de filhos: _______________________________. 

     6. Número de pessoas residentes no lote: ______________. 

 

                                        DADOS DE PRODUÇÃO  

 

   7. O que o Senhor (a) produz no lote ? ______________________________________ 

CULTURA QUANTIDADE 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



50 

 

 

 

8. O Senhor (a) comercializa o produto? Se sim, para quem estes produtos são vendidos? 

_____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________. 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

9. Os Assentados estão vinculados a alguma cooperativa? Se sim, o que vocês fornecem? 

_____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

10. Como é feito o transporte da produção até o destino comercial? ________________ 

DADOS SOCIOECONÔMICOS 

 

11. Alguém da família trabalha fora do lote? Se sim, quantos? ____________________. 

12. Qual a renda mensal da família? Diferenciar por fonte:  

Aposentadoria: _______________. Trabalho Assalariado fora do lote: ____________. 

Comercialização de leite: _______________. Comercialização de animais (bovinos, suínos, 

aves, peixes). __________________. Comercialização de produtos agrícolas ou 

hortifrutigranjeiro: __________________. Outros (vendas diversas ou trabalho remunerado 

eventual). _______________.  

OBS: 

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

                                           CONDIÇÕES FINANCEIRAS  

13. Quais os financiamentos que o senhor (a) já obteve desde que foi assentado no lote? 

TIPO/ANO VALOR 

FINANCIADO 

SALDO 

DEVEDOR 

SITUAÇÃO ATUAL 

    

    

    

    

    

    

    

 

 

14. Como o senhor (a) avalia os financiamentos disponibilizados pelo PRONAF?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________. 

                                                  

INFRAESTRUTURA 

15. Condições de moradia (se está de acordo com o previsto no projeto). ____________ 

16. Luz elétrica: __________. Água: ___________. Centro Comunitário:_________. 

Escola: ______________. Comércio: ___________. Que tipo: ___________________ 
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OBS:_______________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

17. Há posto de saúde? Se sim, quais são as condições e os tipos de atendimentos efetuados 

no mesmo? _____________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________. 

 

                                           ORGANIZAÇÃO POLÍTICA  

18. Como vocês se organizam para reivindicar e promover melhorias para o assentamento? 

__________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________. 

19. Qual o papel da Associação nesse processo? _______________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________. 

20. Como o senhor (a) analisa a atuação do poder público municipal e de órgãos como a 

AGRAER e o INCRA? ___________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________. 

21. Como o senhor (a) avalia sua situação antes e depois de Assentado? _____________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_______________________________________________________. 

22. Como o senhor (a) avalia essa proposta de Reforma Agrária pautado no crédito fundiário? 

______________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________. 

 

OBS: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_______________________________________________________ 
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ANEXO II 
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ANEXO III 
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